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-ãk MINISTÉRIO DA FAZENDA
.t;	 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

PLENO	 •

Processo a"	 I 3622.000039/98-98

Recurso n"	 3(12-137.376 Extraordinário

Malérbi	 FINSOCHIA - RECONHECIMENTO DE DIREITO CR 11.1_)1TORRa

Acó atilo Ws	00-001412

Ses :to de	 5 de áfezembro de 2008

Recorro* FAZENDA NACIONAL,
- —Recorrida	 PETISCO r% MARA SiA
•

AssuSIO: NORMAS GERAIS DE DIREI 'o TRIBUTÁRIO

Ano-Ealendár io: 1990, 1991, 1992

O leen NO extraordinário visa a tunlimnização da jUrisprudeileia
:	 entro as Turmas da CS 1i1 2 . Sendo os falir; distintos nos arestos
• Po :ás em confronto, Mio há divergência de (ntequel ação da

legialação a ser soltlei0 nada. No icem rid0 11 pedido lestiluição roi

kik) . (lenho de cinco anos a contar cio ato qUe reco lilleCell

indevido o tributo (FINSOCIAI,) ( MI' 1.110 publicada em
31.08 95), já no paradigma o pedido foi lEit o depois do ato q LIC

reconheceu indevido o tributo (PIS) (Resolução 49 do Sevado•

Federal publicada publicada em 10.1.0 95).

Ila einre os acórdãos CSRF/03-05.474 combalido e CSRE/02-
02 088 paradigma, convergência, pelo fato do voto condutor ter
citado a tese de cinco anos a contai	 evento que considerou o

ibulo indevido e não tê-la contrariando, pelo contrario a
reler °miou, explicando que mesmo considetillICIO e01110 termo

inicial a data publicação da R esoluçâo do Senado n° 49 o pedido)..
de i eátilu iço era prlemplo.

Recurso Exhaordindrio Negado_

Vislorelatados e:discutidos os presentes autos.

Amei:hl] os ir ombros do Pleno da Camara Superior de Recursos Fiscais, por
maioria de voto, NÃO CONHECER do recurso extraordinário, poi • n •ão restar coofigurá:1. a
divergência jurisprüdáicial argüida_ Vencidos Os Conselheiros Antonio Praga (Relator), Maria
[lei cita Cotia Ca rdozo, II enrique Pinheiro 'forres, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rosa
Maria de Jesus da Silva Cosa de Castro, Antonio Cal! os Milito, Maria Cristina R uva da Costa,
Ivete Malaquias Pessoa Mealcho, Júlio Cés,ir Vieira Comes, Elias Sampaio Frei] e e Gilson
Macedo kosenbing Filho. que conheciam do recurso exartordinário e enfrentavam o mérito.
Designado para redigir o voto vencedor o Conselbch o José Clóvis Alves, na for ma do rel at 6110
e voto gra:passam O integr ar o csente julgado.
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PaRiciparam do presente julg,unento, os Cmwelhen os, Alexandre Andlado Lima
da Fonte Filho (Vice-presidente da Câmara Superior de Recursos Fiscais), José Clóvis Alves,
Carlos Alberto Goirealves Nunes, Josefa Maria Coelho Marques, Dalton César Cordeiro de
Miranda, Anelise pdedi- Judith do Aniaral Marcondes Armando, Susy Gomes
Hoffmann, Ka vem Jureidini, Marcos \ilide' as Nedes de Lima, Maria I lelena Cotia Cardoso,
Gonçalo 13onet Allage, Dias, Hem Rute Pinheiro Torres, Mada Teresa Mai linez Lopez, Rosa
Maria de -Jesus da Silva Cosa de Casn o, Ana Maria Ribeiro dos Reis, Moisés Giacomelli
Nunes da Silva, Mário Sergio Riu andes Barroso, Antonio Carlos Gr ridoni Filho, Antonio
Cai los Atulim, Gilenb OurPo Bu reto, Minei Cristina Roza da Costa, ;Variei Gains, !vete
Malaquias Pessoa Monteiro, Gustavo Lian Elucidai, Antonio Bczeira Neto (Substituto
Convocado), Paul() Hlaeinto do Nascimento (Substituto Convocacio), Júlio César Vieira
Gomes, Leonardo Siado Mantel, Lhas Sampaio Freire, Rycardo Henrique Magalhães de
Oliveira, Gilson Maecdo Rosenburg Rilho e Manoel Coelho Arruda Junior (substituto
CO nvocado), Sandra . Maria Faro ai (Substituta convocado), Vai m ir Sandri (Substituto
convocado), Leonardo I Ienrique Magalhães de Oliveira (Substituto convocado), Eduardo
Tadeu Farah (Substituto convocado), Alexandi L Andrade I Áma da Fonte Eilho (V
presidente da CSRI ; ) e Antonio PI aga(Presidente da CSRF).

-
Relatório

Tiala r.se pedido reconhecimento de direito creditório relativo a recolhimentos do
11)5001 ti no periotIcis de apuraerio'de setembro/89 a julho/91, interposio em 3 1103/1 998 (11 1)

A DRF Valadares(MG) indeferiu por ler sido interposto após o prazo de 5 anos

dos pagamentos, nt.168 do (.YEN . (1s 153/154)

A coiriribuilile recorreu à 11121 Juiz de Fora(MG), que mm111.5111 julgou o pedido
interposto a destempe (ris. 167.171)
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A contribuinte apresentou recurso voltnàário, encaminhado ao te-lucilo Consel

de Contlibuintes, que tà_leu provimento paia afastar a decadência, deiteiminando o r etomo dos
autos a origem para apreciaçào do Mérito, fls. 185 e seguintes

Ato continuo a l taztáulti N rojo i ml inteipôs recurso especial de divergência, que
foi apreciado pela CSRl i em 12/11/2007, =filmando a decisão recorri da.

A -Prontaaduria da Fazenda Nacional, irmsignacla com a decis .30 prolatadtt no
Acórdão CSR1V03-05.474 que, por unanimidade de votos, negou provimento ao seu recurso
especial, com afilpar0 'os arts. 9" e 43, do Regimento linen10 da Câmara Supet to; de Recursos
Fiscais, aprovado pela Portaria n'Ll 47, de 25/06/2007, apresentou ecurso extraordinát to de lis
270/279, objetivando a reíbrina do :te& dão reconido em sede de Pleno da Câmara Superior
de Recursos Fiscais.

A Recorrente alegou divergência jurisprod encial entre mas da Ctimara
Superioi ¡te Recursos Piscais em lotação ao marco inicial do prazo decadencial para solicitar
instituição no caso de declaração de inconstilucionalidade.

O pretendido dissídio jurisptudencia1 alcança o seguinte ¡til gitdo, conforme
parte do dispositivo a seguir transei i to:

Por unanimidade de voam. NEGAR provimento 00 remir 50 especia l da
1. 0zmul0 Naciorml PrevitImmie O C(71012(117HCHIO que a imniamear (10
pril:(131e 5 {cinco) ruim para iram 7)0? O pedido de Mciiiitição

17,ivar:Mi iniciou- vir em 31808/1995, com a jrublimadin da Medida
Primivária I7 0 	 30/0811995

-	 A R eco' rente apiesenta à lide transcrição da ementa do Acól dão CSRF/02-
02.088.

O Acórdão paradi nina lem a seguinte ementa:

PliakilaS8S0 AD4IINI81R47wo EiscAL	 , R EPETT(IÀÓ DE
1Ni-3E71170 - dias 'a quo para contagem do prazo prevericioned
repetição de indébito á o da doia deeMando do crédito h'ibulário pelo
pagamento antecipado e o termo final o dia CM (file tr <ondeio o

legal, contado a partir daquela data

.	 ,

Mediante despacho No, 285/200S, de 29/9/2008 (11s. 29?{-290), a mosidência da
Cs RF acolheu o recurso pelos seguinte fundamentos:

"Obvia vil-se que há diveigrintia mime ov julgados rocom ido e o
paradigma Com dirilo, enquanto no recorrido o entendimento é no
Sell IMO: que o prazo' &cadenciai [iam pedir restituição conta-se a
partir elo reconhecimento da inconvillucionalidade, (avi) presmine.
via Miado da Medida Provisória n'' 1 I/O de 30108/1995, no (7(117) do
paredignla eniiindimem O é no sentido que o prazo inicia-vi r a partir
do p agoniaria antecipado

•
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Ve,	 OV presupoctos de aibukvibilidade da peca lacuna!,
ismposeiguindt e rh:vido fi indanlelllet< e 7 O, acato a Infrrunição nova e
Mgf n cgreimeurio ao Recurvo El-OU!» (finória

Cientificada, 11s1 292, a contribuinte apt escutou contrau azoes, lis 295-304, em
290/10/2008, alegandi; em pr eliminai • a inaplieab ilid	1...—ace do Éleá É dão tomado como paradigma,
lutia vista tratar-se de indébito do PIS e não do Finsoeial, bem com o pleito ter sido interposto
após 5 anos da MI' 1.1 , 10/I 995, log,o, a divergência não restou configurada.

No Mérito propugna pela confirmação dos aeórdïios recorridos, ao linal
concluindo:

"6 aa, trata o In cecina pioceno ele pedido de re_stimie,:(70
• amo ilaii iiõey ao Finsocial, recolhidas indevidamente, orne a onvoifeida

ilegnimidade dai 1711y.01(U,T5CV ele aliquout efese !Innen, além do 0,5qt,

Origi fiai) PICTlie f? mil° na lei que inale:Ou a oh; igagão mi teta, pedido
este promcolirÁula cm 37.03. 98, portanto, muito units de cinco WIIP:

da publicação da citada'Medida Provisória 1.110/95.

Diante do evnfaa, ,ospera seta negado provinicran ao fu inente
RECORSO KKIR4ORDINA. RIO, e eauf azada a decisqo icem-fida,
paia intendeu:et definitivamente o dieeito pleiteado pelo contribuinte, à
re,quilcsolcoengensueào de ser, eu edito por fifIgIl len O ;Ude vida da
conoihniolio ao rmsocAL, atualizado p1cnctnu .tdc. seio nenhIMI
1 )411f1 Rd Wacionário"

o que interessa ser relatado à decisão da lide

Voto Vencido

Con,:clhei '0 ANTONIO PRAGA, Relator

O recurso ext./ aorditlári0 da Pazenda Nacional é tenipcstiv o e foi admitido pela
presidência da CSRE

Em preâmbulo, registro que apenas uma ques(ào cabe ser enfrentada por esse
colegial° máximo:' thrma de contagem e a data de inicio do prazo para pleiteai
reconhecimento de 'direito et editório tratando-se de exigência declarada inconstitucional"
Poi tanto.  não há que se tomar conhecimento do pleito da  contribuinte em eontm-razoes  paia
"reconhecer detlinitivaineni e o dit eito pleiteado pelo conO 'Pulule, à restilitiotioÁvonpenseielio
cle seu ui ágio peie pagamento indevido da contribuição ao P7IN.SitiO4L, ntuidizado
plenamenro, sem nenhian expurgo Pd/ócio:lá, to".

•
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To 14V cumpre flites do Inéril o, apreciar a preliminar dc inadmissibilidade
lee111530, por não estar caracterizada a divergência entre os arestos confrontados, ti azida em
contra-r azCies

Aduz a comi ibui nte que:

1) o pri'adignia velsa sobre pedido de restituição de ontio tributo, o PIS, cuja a
inconstitucionalidade ,,Ida cobrança na forma dos Decretos-Lei 2.445 e 2 499/1988 foi
reconhecida em ato soluto} ial, do qual se conta 0 pi azo para interposição do pleito, já no caso
dos presentes au os , : em que a repetição tratada é do Finsocial, a regra aplicável é Outra,
contando-se o prazo a partir da edição da Medida Piovisória n" / 110 de 30 08.1995.

2) cXaminando-se com acuidade maior o acórdão trazido co MO paradigma
conclusão a mie se chega é a de que Mio se aplica ao presente caso, já que naqueles autos,
pouco adiantaria o eName. à ótica dos cinco anos da extinção do crédito ti ilmár i o ( a 1. 168 do
CTN) Ou à égide dos eine() anos contados da edição da Medida Pi (miséria n" 1.110, de
30 08 95, já que o pedido foi protocolado em tO de novembro de 2.000, portanto já expirados
os dois prazos

Inobstaute os aguçados pontos de abordagem da conttag rinte:, emendo que a
di vergê nela restou eonligurada,iwis:

- o l'alc; de se ti alarem de tributos distintos, com nortnas de exigência própria,
que aliás foram bobrados conêomitantemente por 1.1111 longo per iodo, nâo impede a
configm ação de divergência em relação à aplicação de normas gelais de chi eiM li ¡binário,
matei ia de lei compleinenun (CTN), sujeitando-se ambos os tributos

- o fali.; de o prazo pata pleitear a restituição no caso do tient lio pai adigma estar
expirado por clualquei; das duas foi mas de contagem confrontadas (5 21105: do pa gamento Ou 5
anos do reconhecimento de que a cobrança era indevida) também não ilide a caracterização da
divo' gência Pois, in casu, o que realmente importa e a tese adotada pelo colegiado

Veriliàa-se pela ementa do acórdão tomado com paradigma, CSR F/02.088,
cópia á 1. .346, que, naquele julgado especilico o prazo foi contado da data do pagamento,
sendo que os fecollUmentos se deram na forma dos Dcerelos-lei declarados in eenStilllet O liais.
Observa-se que apenas 2 conselheiros foraMyencidos e que nenhum outro acompanhou pelas
condir sCies. O vonidondulor da lavra do ri tisne conselheiro [tem iq te Pinheiro Torres, traz ern
seus fundar nentos a apii °abri idade ao caso concreto cl os art. 165 e 168 do CIN. Apenas ao ri ral
"esclarece" que a jurisprudência dominante na CSRP, à época, é no sentido de que o prazo
contaria de 10/10/1995, data da publicação da Resolução No. 49 do Senado Federal, conforme
transcrito pelo contribuinte (11 353),

E ceifo que nenhunia das leses aproveitasse ao recorrente do paradigma, todavia,
para refutar seu pleito (aplicação . da tese dos 5 5), aquela composição da CSR I . adotou o
entendimento do Relato'

aié Possível que (is conselheiros naquele julgamento não atentaram ao fato que
estariam abr indo UM precedente adotando a posição do conselheiro Henrique Torres, mas foi
isso o que ocorreu.

Portanto, o recurso extraordinário 1 nre mesmo ser conhecido
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Sala da,: Sessfies, etri 15 de dezonbm de 2008

•

Antonio Piaga Presidente e Relator

'
Voto Veheedor

Redator designado: José Clóvis Alves.

Embom brilhante o :voto do relatos, a maio, ia do eolegiado do Pleno da CS R I:
decidiu pelo não conhecimento do recurso com base nas razões eX pendida E.; no leal No 301-
131.808, rp te trata , do Mesmo (c na tendo também o mesmo paradignvi, que contem Os
argumentos abaixo 'transcritos

DO COMIICIMENTO.

Regimento lutemo da CSRF, aprovado pela Portaria ML 147/2007

1.1.1.1.1 Subseção H

1.1.1.1.1.1 Do Reeurso Extraordinário ao Pleno

Art. 43. O recurso extraordinário previsto no art, 9" deverá ser rormalizado em petição dirigida
ao Presidente da '1Urina que houver prolatado a decisão recorrida e deverá ser Miei posto por
Procuniddr da Fazenda Nacional ou pelo sujeito passivo, no prazo de quinze dias contados da
data da ciência da decisão.

1".6recurso devei á demonstrar, fund:anentadamente, a divergência argüida,
indicando a decisão divergente e comprovando-a mediante a apresentação de cópia de seu
inteiro Moi ou de cópia da publicação CM que tenha sido divulgada. ou mediante cópia de
publicação de até duas ementas, cujos aeoi ditos serão ex mni nados pelo Presidente.

O julgamento pelo Pleno da CSRI : do 1-n11,e01.11:SO nx tf aOrd ti Óri (1 tem como
objetivo a uni founização da j a É isPrudência no âmbito das Turmas componentes do Colegiado

Assim somente malária de direito pode ser objeto recuso extraordinát iO_ ou
seja, quando as tu i mas intemr et ando determinado dispositivo legal, aplicável ao mesmo fido ou
a fino semelhante, derem inteipretaeiles distintas

,
O acóido CSRE 03-05 474, tem a seguinte tese.

"Proeckso A dminisira tivo Fiscal
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EINSOCIAL. RECONHECIMENTO DE D1RE1TO CREDITORIO O direito
de se pleitear o Ir.:conhecimento de crédito com o conseqüente pedido de
restituição/compensação, perante a autoridade administrativa, de tributo pago em vir tudo de lei
que Lenha sido decimado inconstitucional, S0111 cole surge COln a dedainção de
inconstitimionalidade'pelo STF, em ação direta, ou com a suspensão, pelo Senado Federal, da
ei deel arada inconstitucional, na via indireta. Por esta via, o (UM() a q LIO para o pedido de

restituição começa á contu d dai da publicação da IvIP ri' 1.110 em 31.08.95 — p 13397,
posto que foi o pránciro ato emanado do Poder Executivo a reconhecer o carater indevido do
recolhimento do Finsocial à aliquol a superior a 0,5% PRECEDENTPS CSRE103-04 227, 301-
31.406, 301-314(4e'-301-31. 321

O acórdão paradigma CSRF/02-02.088. está assiro calenLido

Acórdão : CSRF/02-02.088
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL — REPETIÇÃO DE INDÉBITO
- O dies a quo para contagem do prazo prescricional de repetição de
indébito é o da data de extinção . do crédito tributário pelo pagamento
antecipado e o termo final é o dia em que se completa o qüinqüênio
legal, contado a partir daquela data.

Analisando somente as ementas dos acórdãos postos em COO onto podei-se-ia
concluir que existiria divergência de interpretação, porém adentrando aos inteiros. teores dos
julgados verificamos que ela não se estabeleceu.

, Abstraindo das características de cada tributo, visto que o atacado tratou de
ElNSOCLAL e o par adigina de PIS, o fato é que a ma l& ia relativa a decadência e prescrição é
regulamentada pelo CrIN, logo se cliva gência houvesse se' ia na interpretação da referida Lei
5.172/66,1ião.importando portanto as leis i nstituidm as ou regulamentado' as desses fti halos-

Os fatos são totaImáne distintos senão vejamos:

No acórdão recorrido o pedido foi Rito em 31 do março de 1998. conforme
carimbo da Ifilidade- de Origem aposto na Folha 01, dentro portanto do qüinqüênio, se o
prazo ror contado a 'partir do ato que reconheceu ser indevida a cobRinça do 1 , 1NSOCLAL, ou
seja 3 I de agosto de 1.995, data da publicação da M1' 1.110

Já no acórdão paradigma o pedido foi feito em 10 de novembro de 2.000, fora
do qüinqüênio que eonsidei ou in COn s ti WeiOn ais OS aumentos de aliquotas previstos nos DEs
2/145 e 2449/88, ou seja a Resolução do Senado Federal publicada em 10 de outubro de 1.995.

Ora os Eitos são totalmente distintos, no acói dão atacado o contribuinte cumpriu
o prazo se considerado o evento de ineonstitueionalidade, já no paradigma o eonlribuinte não
cumpriu O referido prazo

•	 Mas não é só isso, o idlator do acórdão paradigma assim se posidonon Da fi1 lia
289/290, verbis:

"Por últimn, - resta esciaiecer que a jurispruderwia dominante nos Conselhos de
Contribuintes e, tainbar, na C:012107S Superior de Recuisos Ti soais é no sentido de que o m azo
para repetição de eventmil indébito conta-se i pai ti' da publicação do alo senatorial.
Especi ricamente, para a hipótese de restitui ião de pagamentos cletriados a maior por tbrça dos

01/	
7
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inconstitucionais Deu elos- leis 2 445/1.998 e 2 449/1.998, o muco inicial da contagem da
preser ição Ser ia 0 de outubro de . 1.995. data da publicação da Resolução 49 ( o Senado da
República. Com isso, () termo fi ml para repetição de indébito referente a aplicação dos
indigitados dee] etos-leis seiia 10 de outubro de 2.000. C01110 t) pedido só roi pi toco! ido em
10 de outubro de 2.000, o direito pOstulado foi extinto pela inércia dc seu deteinor

Em assim sido, seja o teimo inicial contado da data da extinção do etédito tributário
pelo pagamento antecipado, seja -da data da publicação da Resolução do Senado, não
ir aporto, no momento eni que o pedido Mi pi ofocolado na °parti ção fiscal o prazo encontrava-,
se exam ido "

O recorrente quer estabelécer a divergência com uni dos ai gratuitos longamente
explicados no acórdão, que é a tese geral dos Conselhos e das Turmas da CS -121 ,, de que o prazo
para repetição do indébito inicia-se na data do pagamento antecipado a teor do que determina o
artigo 168-1 do C l'N, porém isso quando não há incidentes como os de ineonstitueionalidades,
nesses casos a tese geral tanto nos Conselhos como nas 1 numas da CSRP, é de que o tributo se
torna indevido na data da publicação do ato C que o cont ri bui nt e dispa e de cinco tilos a contar
dessa data para solicitar ieStit111Ç.fi0 dos ti ibutos pagos (II/C Fora tu considerados
ineonsu ucionais

-Bi Ferentunente do argumentada pelo recorrente a inclusão pelo relator do paradigma da
tese de que o prazo iniciaria na data da pi ti,] cão da Resolução do Senado Ilão foi só uma
obseVacão, essa é a tese predominante na r Tm ma da CS RI:, e se O pedido tivesse sido feito
Juni a .do 't 1I Coniado a partir da Resolução 49 do Senado, uri-11 certeza o contribuinte
teria seu reenNo provido, pois tanto no paculignia como !to acinffio CSR1 7/02-02.032, os
vencidos foram os mesmos Os Conselheiros Rogério Gustavo EM cyer O 1 : rancisco Main icio R.
Albuquerque Silva que com certeza adotain a tese dos 5 mais cinco.

Na acórdiio CSRP/02-02 032 cujo j til gani ellio OCOU011 Iln mesmo dia do pat adi gma 17 de
outubi o de 2.005, fet.ido a TtamaM mesma composiçã( n , tendo o mesmo lema, 1 estitui4o PIS
Now para pleitear; o acórdão ficou assim ementado:

„

.	 •

•
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Número do202-122461
Recurso:

Turma:SEGUNDA TURMA
Número do Processo: 13839.001172/2001-89

Tipo do Reduzo:RECURSO DE DIVERGÊNCIA
Matéria: RESTITUIÇÃO/COMP PIS

Recorrente: EXPRESSO ITATIBA LTDA
interecsado(a):FAZENDA NACIONAL

Data da SeSsão:17/10/2005 -09:30:00
;	 Relator(a):Rogério Gustavo Dreyer

Acórdão:CSRF/02-02.032
Denisão:NPM - NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA

Texto da Decisão: Por maioria de votos. NEGAR provimento ao recurso
. Vencidos os Conselheiros Rogério Gustavo Dreyer

(Relator) e Francisco Maurício R. de Albuquerque
• Silva que deram provimento ao recurso Designada

i• para redigir o voto vencedor a Conselheira Josefa
Maria Coelho Marques Os Conselheiros Antonio
Carlos Abati, Antonio Bezerra Neto e 1 lenrique
Pinheiro Torres acompanharam pelas conclusões
Ausente juslificadamente a Conselheira Adriene
Maria de Miranda

Inteiro Teor do Acórdão
•

• Ac CSEF 0202032 2[Q1224E:KV& 41
Emehta: PIS. RESTITUIÇÃO DECADÊNCIA PRAZO. -A

• decadência do direito de pleitear a restituição de
valores recolhidos a maior a Mulo de Contribuição

'	 para o PIS, nos moldes dos inconstitucionais
Decretos-leis nos 2.445 e 2.449, de 1988, é de 5

 (cinco) anos, tendo como termo inicial, a data da
, • publicação da Resolução do Senado no 49, de 1995,

, Recurso especial negado	 •

• .	 .	 •

etibe destricar alguns pontos desse julgamento.

O relator adotou a tese doa 10 anos a contar dos 1000111iI autos indevidos, e embora o
contribuinte tenha feito o pedido "em 16 de julho de 2 001, mais de cinco anos a contar da
Resolução 49 do Senado Federal publicada em 10.10 95, com término poi tanto em
10 10.1000, defendeu que os pagamentos feitos a partir de 16 de julho de 1 991, poderiam ser
objdo de restituição, o que não foi acompanhado pela maioria da Urina que adotou a teso da
menagem do pravo a partir de 10.10 95 conronne voto da Conselheira redatora do voto

.vencedoi, Dia .rosefa Maria Coelho Marques:

"Acórdão : CSRF/02-01032
-

VOTO VENCEDOR
Coo 5eifreira .TO SE FA MÁ RIA COEL 110 MA-ROCIES, Redator a dasigraula
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Discordo da posição do Relatar ;milite se rd etc á questão do prazo p; esericional
pai a os contribuintes pleiteai em ; fintição de-valores pagas relativos a tributo mija nor ;na
que o erige lenha !sido &datada inconstitucional pelo Suple7110 ibunal Federal
Pata Cal efeito comungo com o raciocínio exporto no Parecer Cosi( n"58. de 1998,
miro frecho roferente • ao assunto transcrevo abaixo:
"c 1	 •
24, Há de se conccolar,nof mina. com  o mestre ;Mamar Balceiro (1)0 cito Tribufirr
Brasilefi o, 10 mi , Forense, Rio, 1993, p .570), que entende que o tu( fio de 011e "ou' O

uri 168 do CIN é de derfidetucia
25 Pai a que te possa cogitar de elecalém ia, é mister que o do cito seja CO -e:len:1W" (fite,
no tas() o er Mito (i tfitititicão) Çcj? erigirei A s srtn, antes de a lei se; declarada inconstitucional
VOO há que -se Miai em pagamento indevida pois, até então, po; presunção. e; HM
CI lei eansilmeional e os pagamentos efetuadas ()fim:somente devidov
26 foco, para o contrilm tinte que for par te ira o:facão piactsçual que esuliou nu declaração
incidental de /)?CoeSt011enlen lede, e inicio da deeadáncia e contado a partir do
h Lin sito em julitudo	 der .kão judicial (Murilo aos dentais, s4 .se pode lidar em prato
(Iecadencial quando i)ç (pitos da decisão fim (V17 InneioN erga munes, que, cortfin rne já foi
(Sio no iiem 13, oco; J e apenas (q)4s' a publicação ria Resolução do Senado nu ripeis a edição
de aio especifico do Scáfilário da Rei-trila Federal 0660tow cio nfiftfilà
2 346/1997 aci
26 1 (Manto à dedo; ação dc ineonstilucinrudidade de lei por Mei() de A Dln, o termo iniciai
peia a COnnigenl do o; azo de deeeddnein é a Mita do ItiteSno (W2 julgado da derisão
CIO STF

1-
Na verdade, concordo.- CO/7 O einenn ?Meei() deSNe Pai cem- por rpm o pagamento só
SC torna indevido quando a lei deixa de existir, ou soja, como P oderia O COilwilmin(e Pleitear lf
re.sdinfição/
compensação sobre valores que ale então eram eenSiderado.ç ekvidos
No caso concreto, ;uno vez livilar-5e de declaração de tneonsiilucionandar rios'
Deentiov-lei 672,445 e 2 449, ambas de 1988, fin editada Resolução do Senado Federal ele
49,
de 09/09/1095, retirando a eficácia das aludidas nOlOWS legais que foram acoimadas de
inconstiturionalidade
pelo STF mu controle Jiju. só
AVSIM, havendo manifestação se gai(); ai!, nos termos do art 52 X, da Coas/ atrição
Federal, á a partir da publicwção da abatida Rfrsolutrito que o en lendinien /o da Egrégia Cor te

estende e, ga onnun . .
Por tanto, ó direito subjetivo do contribuinte de postular a repetição de indébito
pago COM grrimo em norma def larada inconslitucionat nasceu a partir da publicação da
Resolução do Senado no 49, o que ocorreu em 10/10/95 e conferi-me, já decidido em OlnKOS

OeU,NiOeV /101' esta na ma, o prazo (ia/ a tal flui ao longo de Cimo 0110.(-

No pieSellIC caso o contribuinte Mio CYS-01.1 cem seu pedido em 16/07/2001. portanto
não é Mais ealn:Vel por ler sido formulado após 10/10/2000
Assim meu valo e no sentido de negar fil ywiniento ao recluso

Sala das sessites, DF, en; 17 de oinub! o de 2005

JOSEEd MARIA COELHOMARQUES"
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Temos então grre diferenteMente do argumentado pelo recorrente, embor r o relator do
acórdão CSRE/02-02 088, tenha discorrido longamente sobre a tese gol ai dos cinco anos a
contar do pagar YlentO, a tese de 41 te o prazo para restituição tem In ieio na drrl i do ato que
considerou inconstitucional a lei Cr á pr edominante para Os casos de Til COO 	 neionalidade e fbi
a que prevaleceu.	 • ,

Assim se a ine'sma furna no mesmo dia teferendou a tese de que o prazo tem inicio
com a declaração de ineonstitucionalidade, no acórdão CSRN/02-02„032 e não a tese de cinco
anos a contar do pagamento indevido é porque essa tese é que fora subsidiária no voto

O fato é que cal ambos os(jolgados, o paradigma apontado pela PFN (SR F/02.02.088
COTO no CSR F/02 032, que tratarain do mesino terna prazo de restituição do PIS, em ranhos o
recurso era do COITIlibuin te e nos dois os pedidos fruam for matizados após cinero anos a contar
da Resolução do S0111(10 Federal, no primeiro rreórdão não há nenhuma refereurcia à tese de
eineo rmos a contas do pagamento, a não ser no voto vencido para considerar os einem inais
ei non.

Alias, a tese dos cinco anos a pai tir do pagamento, restou vencida nos acórdãos CSRF
02-01699 e 02220 da inesina "Nur ma do aeord rão par adigma bem conto nos rreórdao 204-
00609, nesses julgados a contagem se fez a partir da publicação da Resolução 49 do Senado
Federal em 10 [0.95.

Concluindo, a clive] gência não Testou caracterizada e sirn a couve] gência entre os
julgados, pois nos acórdãos postos em conhonto CSRI r /03-05 474 CCOI rido), 11001 como no
paradigma C8121702-02.088 a tese e a mesma de que o prazo para iepeÉir indébiN) rios casos de
declaraçãO de inconstitucionalidades inieia-se na data de publicação elo ato que reconheceu tal
ineonstituéionalidade.:

Por fim cabe salientar que para ser caracterizada a divergência há necessidade de que a
tese dó ae•órdão i ceon ido lenha sido enfrentada no acórdão paradigma e que a interpolação
tenha Sidp diferente, 110 presente caso quando trataram do tema prazo paia repetição do
indébito, nos casos 'especiais de declaração de inconstitucional idade, 0111CITTIIII a convergénei a,
OU seja a mesma interpretação.

,
Assim deixo , de conhecer, do recurso por não ter sido estabelecido a divergência,

necessária prevista iro artigo 43 § I" do RICSRF, aprovado pela Portaria MN N" 147/2007,

rasil	 asil ia - DF, em IS de dezembro de 200$

SE CLÓVIS ALVES Reldtot designado,

•

,

•

•


